Comarca da Capital – Regional de Santa Cruz – 2ª Vara Criminal
Juiz: José Nilo Ferreira
Processo: 0019933-98.2012.8.19.0206
Vistos, etc. Trata-se de ação penal em figuram como acusados MARCELO HENRIQUE LESSONIER, portador da carteira de identidade nº. 1768664/IFP e GIOVANNE DUARTE TIBURCIO, portador da carteira de identidade nº 12.212.325-0/IFP, devidamente qualificados nos autos, todos denunciados pela suposta prática do delito inserido no artigo 7º, inciso IX, da Lei 8137/90. Segundo a denúncia de fls. 02-A/02-B: ´No dia 01 de abril de 2011, por volta de 22h, no interior do mercado Extra, localizado na Estrada Padre Guilherme Decaminada, nº 2.385, em Santa Cruz, nesta cidade, os denunciados, conscientes e voluntariamente, expuseram à venda mercadorias em condições impróprias para consumo, consistentes 01 (uma) lata de doce 'Moça Fiesta Brigadeiro - Nestlé', com o prazo de validade vencido em 01/11/2010, conforme descrito no Laudo de Exame de Material de fls. 18, sendo certo que após fazer a ingestão do alimento impróprio, a vítima teve problemas de saúde em razão do alimento, sendo socorrido em um Posto de Saúde sob o BAM nº 982404 (fls. 17).´ Informando a denúncia, vieram as peças de fls. 2/67, representativas do inquérito policial. Recebimento da denúncia em todos os seus termos a fls. 70. Folhas de antecedentes criminais do acusado Giovanne a fls. 71/83, apresentando anotações anteriores ao presente feito. Respostas à acusação a fls. 98/125, instruída com documentos, e fls. 270/278, negando os fatos descritos na denúncia. Houve realização de audiência especial (fls. 301/302), em que a acusada Rosileide Fidelis Moraes, inicialmente figurando na mesma denúncia de Marcelo e Giovanne, aceitou o benefício da suspensão condicional do processo, desmembrando-se o feito em relação a ela e prosseguindo esse quanto aos outros dois, já que não aceitaram a proposta. Este em síntese, o relatório. DECIDO: Note-se, de logo, que a materialidade encontra-se devidamente comprovada, inferindo-se pelo auto de apreensão do produto que supostamente teria sido colocado à venda de forma irregular. Os presentes autos começam a causar estranheza quando se verifica que houve a apreensão de uma única lata contendo gênero alimentício consistente em sobremesa láctea com chocolate, violada, ostentando a data de validade de 11.11.2010, no valor de R$ 7,59. O que se observa, a começar pelo Registro de Ocorrência de fl. 04, é foi deixada de lado por parte do consumidor a prudência e o cuidado que deve existir na aquisição de todo e qualquer produto. Salienta o registro que a aquisição foi feita em 01.03.2011, e o produto teria data de validade marcada para o dia 01.11.2010, portanto, quando da aquisição, o referido produto já estava com data de validade vencida. Observe-se também que, quando da apreensão, a referida lata contendo o alimento já se encontrava violada, e nem assim o adquirente demonstrou a necessária cautela para verificar adredemente se o produto apresentava, ainda que aparentemente, condição para seu uso. Foi aberto o produto sem se saber por quem e, quando levado à perícia, já estava violado, o que prejudica a análise do seu conteúdo, que não deveria ter sido aberto pelo adquirente, de modo que a sociedade empresária responsável pela venda pudesse não só exercer seu direito, como também, de imediato, trocar o produto, ou fazer a necessária compensação. Verifica-se, na hipótese, uma possibilidade - por que não dizer - de ganho fácil, não podendo o judiciário compactuar com situações similares. É bem verdade, e isto é público e notório, que qualquer material desta natureza depois de aberto torna-se imprestável para o uso, ainda que imediatamente após. Desta forma, com a violação da lata, lamentavelmente, são postas por terra as declarações do adquirente. Também é de causar espécie e foge à compreensão do homem médio que, em um mercado do porte de onde os fatos aconteceram, uma única lata do produto se encontrasse exposta à venda, não sendo razoável admitir-se que, pelo valor do produto, sua retirada da prateleira e colocada no lixo geraria prejuízo visualizado à referida sociedade empresária. Se houve ingestão de produto vencido e que tenha provocado efeito danoso ao consumidor, não deixa de ter ele sua acentuada parcela de culpa. Por outro lado, narra a denúncia que no dia 01.04.2011, os denunciados, consciente e voluntariamente, expuseram à venda ´mercadorias´ impróprias para o consumo, mas, consistente em uma lata de doce com prazo de validade vencido. Por mais esforço que se faça, não se consegue extrair da conduta dos denunciados que tivessem agido com vontade livre e consciente de colocar à venda tal produto, até por que em nada alteraria o patrimônio da sociedade a perda de cerca de sete reais e alguns centavos. Também, embora todo o esforço, não se extrai da conduta de qualquer dos denunciados a forma culposa, consistente em qualquer das três modalidades, quais sejam, imprudência, negligência ou imperícia. Não é demais crer-se que a existência de uma única lata com validade vencida colocada à venda tenha sido fruto de um mero esquecimento, sendo por demais exagerado estabelecer-se punição em casos desta natureza. Por tais motivos e pelo mais constante dos autos subsistem razões pelas quais JULGO IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para ABSOLVER SUMARIAMENTE, como de fato ABSOLVO, os acusados MARCELO HENRIQUE LESSONIER, portador da carteira de identidade nº. 1768664/IFP e GIOVANNE DUARTE TIBURCIO, portador da carteira de identidade nº 12.212.325-0/IFP, devidamente qualificados nos autos, das imputações que lhe foram feitas, com base no artigo 397, inciso III, do Código de Processo Penal. Com o trânsito em julgado, o material apreendido deve ser encaminhado à destruição, se ainda não foi feito. Após o prazo, proceda-se às comunicações de estilo, dê-se baixa arquivando-se. Sem custas. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. NOS AUTOS DESMEMBRADOS EM RELAÇÃO A ROSILEIDE, JUNTE-SE CÓPIA DA PRESENTE SENTENÇA, DEVENDO SER ABERTA VISTA NELES AO MP.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 13.11.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
